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Gabinete Vereador Wadih Mutran

PROJETO DE LEI 01- PL
01- 0167/2005

Dispõe sobre a modificação da
redação do artigo 2° da . Lei n°
12.632 de 06 de maio de 1998, e dá
outras providências.

•

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta:

Art. 1° - Fica modificado a redação do artigo 2° da Lei n°
12.632 de 06 de maio de 1998, que passará a conter a seguinte redação:

"Art. 2° — A exceção prevista no artigo anterior, aplicar-se-á a um único
veiculo de cada médico, considerando como tal, aquele de seu exclusivo
trabalho.

Parágrafo 1° - O mencionado veiculo deverá ter afixado no vidro
dianteiro, selo adesivo identificador, e ainda nos casos de médicos que
atuam na medicina de urgência poderão utilizar-se de dispositivo do tipo
sirene portátil, em dias de congestionamento, a eftin adquiridas as
expensas do beneficiário".
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Art. 2° - As despesas com a execução desta Lei correrão
por conta das dotações orçamentárias próprias suplementadas se necessário.

Art. 3° - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões,

11,1 11/1""ADI UTRAN

Vereador
Líder do P.P.

CÓD. 0561
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JUSTIFICATIVA

A mudança na Lei n° 12.632 de 06 de maio de 1998, proposta pela
propositura em tela, tem por objetivo trazer inovações que se tornaram
necessárias ao longo do tempo.

Sabe-se que atualmente, o trânsito de São Paulo traz prejuízos enormes
para a cidade, inclusive quando se trata de possíveis atrasos em cirurgias
importantes capazes de salvar vidas por questão de minutos, e assim torna-se
vital a modificação da referida Lei para melhorar o atendimento de urgências
em nosso Município.

Sendo assim, por tratar-se de matéria de grande envergadura social,
contamos com nossos Pares para aprovação do presente Projeto de Lei.

d4,44,6
WAIMH MUTRAN

Vereador
Líder do P.P.

CÓD. 0561
~MN Pé ~MN Egitlas a COMP.



Câmara Municipal de São Paulo
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO
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Adelina Cicone Battochio

Assistente Parlamentar
RF 100406

Sobre o assunto consta:

PL 561/04, 39/04, 712/02

Inácio Veiga
Supervisor de Contr.do Proc. L.Q.

SGP-22

À Com. de Constituição e Justiça

ca/1	 0G,/  /c2, 

ANGELA B	 IN ANDREONI
Subsecretária d Apoio Legislativo

SGP-2



, -3
' s :CO-

VO

1-1S

Recebido na r."-c: /. ss o
Cti t. J

2 7/C.Y. É7e,Ts-	 5 .! 60-

.41,i0 HORTA
lO1.çj ,r3 6

•

S r

Eide' \RI:01S-

POR

	  eqp9(0,

Ao Nobre Vereador I A obr'Vereadora

O 
Para re,3ntrir'.
sa;,..-;i:).! c- .-:,,,s.5;,N--Cor:stir,:•-,,J
Em:	 õ

Obs: o pr.7.-o	 de e das, nos
termos do	 3", rtit,-,°e3 co R.I.

• s„Redidn	 v istas ao vutud:Ji.;: j I C. V i t;WLi:

:,, deferkfri : -:;.2 :..::::•:...:. s. ::-r::.;.,:-.•:...,'.:..'...'...::.,:: P-/ (5--- /ok/	 . :
nn

il Ohs . n r.,:,...::-..,(.-:--,	 , .,.:, r: , -•	 .. 	 : - --: r..:. ,.....,	 .	 '.".',. '..;.r 	 ry---,	 .

.,....	 . N.,	 :.......'	 .-4.	 .; ..:4: J,'..: ,,à,.) 	 ..,J ' -,..	 .Fé.' :hràrrr"s e g. " 5.".. AO y» -: fn .. ç.! ...I: „..: ,,.., :-..''5	 .,,	 ?:

l n

..5

...n
_......,......,..._.A

R,
egtie ,	 i urildo-s- _pecá data

G, papei

1

	

nnal f-n ,-.7., :.-1.::,,..---..-	 ...-, ;-•:::,:,,,,t,..,-.S. 	 ,.,......., f; .,:› ...fj...	 n:,,

}J 	 U ...., iiii,,i;•.-	 '..0...; $ .ij.,,,,,....,A.3	 ..:.....i.,..- L4.A1 ---

ad-,,.
	 _..._ ..........

	

Em: 22- /	 / cv)7. .

FÁBIO DE C ,:,:.3 RO
RF 11.120

t 	 PAN.A

Secretário

...J.SN% 4Q-1\2



PELA LEGALIDADE

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, em 21 M

p10167-05e

17- RELCOM
17- 1790/2005

rFolha rf' a	 cc. ,
a

	 ..................„
,

g
1 Processo ri° /6-(rr	 ,¡
Fábio de Casta', P,,,-, iva	 i
Reg. 11.120	 ,./	 11

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

16- PAR
16- 1004/2005

PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 167/05.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran, que visa
alterar a redação do parágrafo único do art. 2° da Lei n° 12.636/98, que dispõe
sobre a exclusão dos médicos da restrição imposta quanto à circulação de
veículos no Município de São Paulo.

A proposta visa facultar aos médicos que atuam na medicina de urgência a
utilização de dispositivo do tipo sirene portátil, em dias de congestionamento, a
serem adquiridas às expensas do beneficiário.

A matéria insere-se no âmbito da regulamentação do trânsito, que é "o
deslocamento de pessoas ou coisas (veículos ou animais) pelas vias de
circulação" (in "Direito Municipal Brasileiro", 6 a ed., Ed. Malheiros, pág. 318).

Embora a Carta Magna reserve privativamente à União a iniciativa de leis sobre
trânsito e transporte (art. 22, XI), a própria Constituição Federal atribuiu ao
Município competência para ordenar o trânsito urbano e o tráfego local,
abrangendo o transporte coletivo, que são atividades de interesse local (art. 30, I e
V).

O Código de Trânsito Brasileiro, Lei Federal n. 9.503197, vai ao encontro do
disposto na Constituição, ao declarar competir "aos órgãos e entidades executivos
de trânsito dos Municípios, no âmbito de sua circunscrição, planejar, projetar,
regulamentar e operar o trânsito de veículos, de pedestres e de animais" (art. 24,
II, 1 a parte).

Ante o exposto somos,
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÂ PAULO

16- PAR

PARECER No	 16- 1280/2005	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE E
ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE O PROJETO DE LEI N o 167/2005.

De autoria do nobre Vereador Wadih Mutran (PP), o projeto objetiva
modificar a redação do artigo 20 da Lei no 12.632 de 06 de maio de 1998, (Dispõe
sobre a exclusão dos médicos da restrição imposta quanto a circulação de veículos no
Município de São Paulo) que passa a ter a seguinte redação:

Art. 20 - A exceção prevista no artigo anterior, aplicar-se-á a . urn único
veículo de cada médico, considerando como tal, aquele de exclusivo trabalho.- .

§ 1 0 O mencionado veiculo deverá ter afixado no vidro dianteiro, selo
adesivo identificador, e ainda nos casos de médicos que atuem na área de medicina
de urgência poderão utilizar-se de dispositivo do tipo sirene portátil em dias de
congestionamento a serem adquiridas às expensas do beneficiário.

Justifica o Autor que a proposta é uma forma de evitar possível atraso
em cirurgias importantes capazes de salvar vidas em questão de minutos melhorando
o atendimento de urgência.

Analisando a matéria apresentada quanto ao mérito da nossa Comissão
não há interesse público, pois a permissão para os médicos circularem em horários
não permitidos e quando o trânsito estiver congestionado usar sirene, só vai propiciar
mais tumulto no tráfego, pois as ambulâncias carregam as vftimas para serem
socorridas e os médicos circulam sozinhos nos carros atéchegarem ao hospital para
o atendimento dos necessitados. v,7r.	 .•.

Queremos esclarecer que as equipes de urgência nos hospitais
trabalham em sistema de plantão, não havendo necessidade de :deslocamento de
médicos para atendimento de urgência nas ruas.

Devido ao exposto, nosso parecer é Contrário ao projeto
apresentado.

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica,023(40(0Ç
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16- 0181/2006

PARECER N°	 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E
TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0167/2005

O projeto de lei de autoria do nobre vereador Wadih Mutran "dispõe sobre a modificação

4 da redação do artigo 2° da lei n° 12.632 de 06 de maio de 1998 ( para que os médicos
tenham um identificador adesivo no vidro dianteiro e no caso de urgência poderão utilizar
dispositivo do tipo sirene portátil),aplicado a um único veículo de cada
médico,considerado como tal,aquele de seu exclusivo trabalho.
A Comissão de Constituição e Justiça exarou parecer pela legalidade, enquanto que a
Comissão de Trânsito,Transporte e Atividade Econômica manifestou-se contrariamente a

esta propositura.
Em sua justificativa o autor alega que as dificuldades de locomoção causadas pelo
trânsito congestionado da cidade de São Paulo acaba provocando atrasos em cirurgias
importantes capazes de salvar vidas por questões de minutos, e assim torna-se de vital
importância a modificação da referida lei para melhorar o atendimento de urgências em

AIO	 nosso município.
Os hospitais, pronto socorros e as casas de saúde, localizados no município de São
Paulo, com raras exceções, possuem especialistas em todas as áreas da medicina,
obrigando o médico a deslocar-se de um local para outro com o intuito de poder, em curto

espaço de tempo, impossível com o atual crescimento do número de veículos que torna
caótico nosso transito, atender a um paciente que necessita de atendimento ennergencial

ou de urgência,

CSPST-FF

17- RELCOM
17- 7013/2006



Vereador Cláudio Prab
RelatorPresidente
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RF 100.823

âmara Municipal- de São Paut-o

Por todo o exposto, a Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho é de parecer que
este projeto de lei, pelo alcance social, deva prosperar, manifestando-se, portanto,
favoravelmente.

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho, a()) o3
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

16- PAR
16- 0828/2006

PARECER N2	DA COMISSAO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O

PROJETO DE LEI N2 167/2005

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Wadih Mutran, visa dispor

sobre a modificação da redação do artigo 2° da Lei n° 12.632, de 6 de maio de 1998.

A propositura objetiva acrescentar, às exceções já previstas quanto à restrição ao

trânsito de veículos nos dias úteis em horários determinados, um único veículo de cada

médico. Ademais, o projeto permite que, nos casos de médicos que atuem na medicina de

urgência, seja utilizado, no veículo, dispositivo do tipo sirene portátil em dias de

congestionamento.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as despesas de

sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, suplementadas se

necessário.

Favorável, portanto, é o parecer.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em O Z., (,0 /°6
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CAMARA MUNICIPAL DE

SÃO ..PAUL
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo ri.° 01-	 (‘ de 2005 05/01/2009	 (a)

TodoCski
Assistente Parlamentar

RF 100453

À SGP-2

Sra. Secretária

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o

presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

u 154eeA'LA met-lit Leite-4q
Supervisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009
el

Ângela ordin —Andre-O'ni
Secretár . 	e Apoio Legislativo

SGP-2
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*4

CÂMARA-MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

-PRES1DENTÉ !REQUERIMENTO
I

13- RDS
1-3- 00008/2009

Requeiro a Douta Mesa nos termos regimentais, a volta à
tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de
autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran:

PLs
1993 - 456/93, 477/93, 590/93, 736/93, 848/03, 865/93, 883/93 -, 884/93,
1994 - 13/94, 127/94, 157/94, 169/94, 170/94, 180/94, 192/94, 439/94,
446/94, 487/94, 531/94, 542/94, 545/94, 555/94, 570/94, 592/94, 598/94,
599194, 600/94,
1995 - 21/95, 22/95, 24/95, 79/95, 80/95, 83/95, 197/95, 198/95, 257/95,
275/95, 305/95, 315/95, 347/95, 367/95, 386/95, 414/95, 475/95, 550/95,
572/95, 640/95, 641/95, 643/95, 644/95, 651/95, 735/95, 736/95, 741/95,
742/95, 839/95, 877/95, 880/95, 933/95, 934/95, 935/95, 940/95, 1012/95,
1079/95, 1224/95, 1225/95, 1248/95, 1280/95, 1305/95, 1312/95, 1330/95,
1337/95, 	 1421/95, 1423/95, 1424/95,
1996 - 2' 5/96, 26/96, 36/96, 202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/96332/96,
342/96, 351/96, 367/96, 368/96, 388/96, 400/96, 421/96, 422/96, 438/96,
446/96, 461/96, 500/96, 501/96, 565/96, 595/96, 618/96, 642/96, 64396:;--5
644/96, 645/96, 646/96, 697/96, 791/96, 808/96, 825196,848i'96, 	 I

1997 - 75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97, 237/97, 242/97; 243197,-
287/97, 326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 331/97, 357/97: 3507,
431/97, 471/97, 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 690/97, 692/97, 693/97,
727/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812/97, 813/97, 861/97, 886/97,
993/97, 996/97, 1033/97, 1144/97, 1185/97,

1998 - 45/98, 52/98, 91/98, 92/98, 100/98, 125/98, 198/98, 222/98, 237/98,
313/98, 314/98, 503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 511/98, 512/98, 541/98,
684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/, 728/98, 729/98, 738/98,
739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790/9,K
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José Roberto Ferreira
Assistente Parlamentar

RF 100.702

SÃO PAULO
1999 - 18/99, 24/99, 47/99, 61/99, 62/99, 64/99, 77/99, 78/99, 82/99, 83/99,
91199, 147/99, 152/99, 191/99, 194/99, 196/99, 203/99, 240/99, 241/99,
294/99, 295/99, 304/99, 305/99, 306/99, 346/99, 347/99, 348/99, 349/99,
365/99, 385/99, 391/99, 393/99, 394199, 395/99, 396/99, 397/99, 401/99,
410/99, 433/99, 434/99, 435/99, 445/99, 483/99, 516/99, 527199, 532/99,
569/99, 610/99, 617/99,
2000 - 13/00, 14/00, 15/00, 34/00, 49/00, 160/00, 183/00, 222/00, 243/00,
286/00, 289/00, 294/00, 346/00, 367/00, 398/00, 403/00,

•	 2001 - 11/01, 60/01, 68/01, 83/01, 108/01, 109/01, 111/01, 112/01, 113/01,
114/01, 122/01, 123101, 124/01, 125/01, 127/01, 128/01, 129/01, 130/01,
131/01, 132/01, 133/01, 139/01, 159/01, 190/01, 192/01, 194/01, 206/01,
218/01, 220/01, 221/01, 222/01, 224/01, 225/01, 327/01, 344/01, 405/01,
449/01, 478/01, 506/01, 689/01, 704/01, 726/01,
2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157102, 207/02, 208/02, 242/02, 277/02,
362/02, 413/02, 481/02, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02, -634/02, 649/02,
696/02,
2003 - 16/03, 125/03, 227/03, 266/03, 297/03, 323103, 466/03, 470/03,
656/03, 705/03, 706/03, 735/03, 738/03, 804/03, 805/03, 904/03,
2004 - 155/04, 374/04, 375/04, 397/04, 419/04, 447/04, 448/04, 465/04,
530104, 531/04. 550/04, 551/04, 568/04.
2005 - 48/05, 4' 9/05: 167/05; 179/05, 224/05, 264/05, 266/05, 292105, 341/05,
344/05, 345/05, 346/05, 347/05, 348/05, 350/05, 351105, 352/05,
354/05, 355/05, 356/05, 455/05, 456/05, 494/05, 520/05, 580/05, 600/-05,
2006 - 84/06, 259/06, 323/06, 347/03, 421/06, 440/06, 457/06, 513/06,
567/06, 600/06, 612/06, 679/06,
2007 - 115/07, 214/07, 224/07, 244/07, 322/07, 323/07, 324/07, 325/07,
326/07, 327/07, 350/07, 351/07, 399/07, 400/07, 411/07, 451/07, 491/07,
602/07,
2008 - 29108, 257/08, 276/08, 313/08, 324/08, 337/08, 338/08, 389/08,
575/08, 659/08,
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N° 0256101

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
site www.prefeitura.só.00v.br/leqislaoão, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei n° 12.490, de 03 de outubro de 1997, que autoriza o Executivo a implantar Programa
de Restrição ao Trânsito de Veículos Automotores no Município de São Paulo,

- Lei n° 12.632, de 06 de maio de 1998, que dispõe sobre a exclusão dos médicos da
restrição imposta quanto à circulação de veículos no Município de São Paulo,
regulamentada pelo Decreto n° 39.563, de 28 de junho de 2000.

- PL n° 584/08, de autoria dos Vereadores Dalton Silvano e Paulo Frange, que dá nova
redação ao inciso VI do art. 2° da Lei n° 12.490, de 03 de outubro de 1997.

- PL n° 561/04, de autoria do Vereador William Woo, que dispõe sobre a exclusão de
médicos que exerçam a profissão ou residam no Município de São Paulo.

- PL n° 15/06, de autoria do Vereador Adilson Amadeu, que dispõe sobre a revogação da
Lei n° 12.490, de 03 de outubro de 1997.

Cópias das Leis e dos projetos acima indicados acompanham a presente informação

À SGP.21, para prosseguimento.

São Paulo, 14 de abril de 2010.

& 1 if'N
Ade Ia Dera rte/À I varez

Procuradora Supervisora do SetedelPesq. e Análise Prévia
'OAB/SP 118.854

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br
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Título:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

Regulamentação:

Notas:

Notas complem.:

Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : Lei AND 12490

Total de referências :

LEI N o 12.490 03/10/1997 (ver documento)
Sem revogação expressa

Autoriza o Executivo a implantar Programa de Restriçao ao Transito de Veiculos Automotores
no Municipio de Sao Paulo e da outras providencias.
Projeto de Lei N o 747/1997 (ver documento)
EXECUTIVO; Celso Pitta
Decreto n o 37.085/1997 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
- Os artigos que cuidam da aplicaçao de penalidades vigorarao a partir do 80 dia da vigencia
desta Lei.
- Decreto n o 37.408/1998 - Suspende o Programa de Restriçao ao Transito de Veiculos
Automotores, autorizado por esta Lei.
- Decreto n o 37.658/1998 - Exclui do Rodizio os veiculos de propriedade do TRE e os
requisitados por esse orgao, do Estado e da Prefeitura.
- Lei n o 12.632/1998 • Dispoe sobre a exclusao dos medicos da restriçao imposta quanto a
circulaçao de veículos.
- Decreto n o 39.645/2000 - Exlcui do Rodizio os veiculos de propriedade do TRE e os
requisitados por esse orgao, do Estado e da Prefeitura.
- Decreto n o 42.227/2002 - Exclui do rodízio os veiculos de propriedade do TRE e os
requisitados por esse orgao, do Estado e da Prefeitura.
- Decreto n o 45.245/2004 - Exclui do rodízio os veículos de propriedade do TRE e os
requisitados por esse órgão, do Estado e da Prefeitura.
- Decreto n o 46.136/2005 - Exclui do rodízio veículos a serviço da Justiça Eleitoral.

[ Back

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 6/10/2009
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LEI N. 12.490 - DE 3 DE OUTUBRO DE 1997

Autoriza o Executivo a implantar Programa de Restrição ao Trânsito de Veículos
Automotores no Município de São Paulo, e dá outras providências.

(Projeto de Lei n. 747/97, do Executivo)

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são
conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 2 de outubro de 1997, decretou e eu
promulgo a seguinte Lei:
Art. 1 0 Fica o Executivo autorizado a implantar, em caráter experimental, Programa de
Restrição ao Trânsito de Veículos Automotores no Município de São Paulo, de
conformidade com o estabelecido em regulamento.
§ 1° A medida autorizada objetiva a melhoria das condições do trânsito, através da
redução do número de veículos em circulação nas vias públicas, de 2 a às 6 a feiras,
exceto feriados.
§ 2° As normas regulamentadoras deverão definir os critérios adotados para a
implantação da medida, bem como os meses, dias, horários e locais a serem
alcançados, conforme o dígito final da placa de licenciamento.
§ 3° Fica permitida a circulação de caminhões pelas vias que delimitam o Centro
Expandido.
Art. 2° A restrição ao trânsito não se aplicará aos seguintes veículos:
I - de transporte coletivo e de lotação devidamente autorizados a operar o serviço;
II - motocicletas e similares;
III - táxis;
IV - de transporte escolar;
V - guinchos;
VI - outros, empregados em serviços essenciais e de emergência, conforme definido
em regulamento.
Art. 3° A inobservância da restrição objeto do programa de que trata esta Lei
acarretará a aplicação da penalidade correspondente, prevista no Código Nacional de
Trânsito - CNT.
Art. 4° Caberá ao Diretor do Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV, da
Secretaria Municipal de Transportes - SMT, fiscalizar, com a participação da Companhia
de Engenharia de Tráfego - CET e do Comando de Policiamento de Trânsito - CPTran, o
cumprimento da restrição imposta e aplicar a penalidade cabível.
Art. 5° Fica o Executivo autorizado a celebrar convênios com órgãos ou entidades
federais, estaduais ou municipais, objetivando o pleno cumprimento das
determinações desta Lei.
Art. 6° A Secretaria Municipal de Transportes - SMT, por meio do Departamento de
Operação do Sistema Viário - DSV, fará publicar no "Diário Oficial" do Município,
anualmente, relatório informativo apresentando os resultados técnicos obtidos.
Art. 7° Decorrido o prazo de 6 (seis) meses, o Executivo, mediante avaliação técnica
ou pesquisa à população, verificará a necessidade de dar continuidade, ser cancelado
ou alterado o controle de restrição ao trânsito.
Art. 8 0 No caso de ocorrências extraordinárias, a juízo do Poder Executivo, as
restrições previstas nesta Lei, poderão sofrer alterações ou ser suspensas pelo prazo
máximo de 180 (cento e oitenta) dias, conforme regulamentação do Executivo.
Art. 90 Fica o Executivo autorizado a proceder entendimentos com o Governo Estadual
e as prefeituras dos Municípios limitantes, no sentido de estabelecer um programa
integrado de transportes coletivos na região metropolitana.



,

Art. 10. O Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 30 (trinta) dias, a partir da
data de sua publicação.
Art. 11. As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta das
dotações próprias.
Art. 12. Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entrará em vigor na data de
sua publicação, à exceção dos artigos que cuidam da aplicação de penalidades, que
vigorarão a partir do 8 0 dia de sua vigência.

1
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Base de dados : legis

Pesquisa : Lei AND 12632

Total de referências :
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Câmara Municipal de São Paulo

1/1
Título: LEI No 12,632 06/05/1998 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispoe sobre a exclusao dos medicos da restriçao imposta quanto a circulaçao de veiculos no

Municipio de Sao Paulo.
Projeto: Projeto de Lei N o 448/1997 (ver documento)

Autor(es): Paulo Frange
Regulamentação: Decreto n o 39.563/2000 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

[ Back ]

http://crn332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 6/10/2009
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LEI N. 12.632 - DE 6 DE MAIO DE 1998

Dispõe sobre a exclusão dos médicos da restrição imposta quanto à circulação de
veículos no Município de São Paulo.

(Projeto de Lei n. 448/97, do Vereador Paulo Frange)

Nelo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0 do artigo 42 da Lei Orgânica do
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei:
Art. 1 0 Os médicos residentes no Município de São Paulo, ficam excluídos de qualquer
restrição quanto à circulação de veículo de sua propriedade, quando utilizado no
trabalho diário.
Art. 20 A exceção prevista no artigo anterior, aplicar-se-á a um único veículo de cada
médico, considerando como tal, aquele de seu exclusivo trabalho.
Parágrafo único. O mencionado veículo deverá ter afixado no vidro dianteiro, selo
adesivo identificador, a ser adquirido às expensas do beneficiário.
Art. 3 0 O Executivo regulamentará a presente lei, no prazo de 15 (quinze) dias, a
contar da sua vigência.
Art. 40 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

•
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PROJETO DE LEI 01-0712/2002, do Vereador Rubens Calvo.
"Dá nova redação ao art. 1 0 e altera a redação do "caput" do art. 2 0 da Lei n 0 12.632, deá
de maio de 1998, e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo D ECRET A:
Art. 10 O art. 10 e o "caput" do art. 2 0 , da Lei no 12.632, de 06 de maio de 1998, que
dispõe sobre a exclusão dos médicos da restrição imposta quanto à circulação de veículos
no Município de São Paulo, passam a vigorar com as seguintes redações:
"Art. 1 0 Os médicos e os demais profissionais de saúde que trabalham na prestação do
serviço de atendimento emergencial de pessoas, residentes no Município de São Paulo,
ficam excluídos de qualquer restrição quanto à circulação de veículo de sua propriedade,
quando utilizado no trabalho diário.
Parágrafo único - A exclusão da restrição de que trata o "caput" dependerá da comprovação
do regular exercício da atividade.
Art. 20 A exceção prevista no art. 1 0 aplicar-se-á a um único veículo de cada médico, bem
como dos demais profissionais especificados da saúde, considerando como tal, aquele de
seu exclusivo trabalho."
Art. 20 O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados
a partir da sua publicação.
Art. 3 0 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 40 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes."

p10712-2002
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PROJETO DE LEI 01-0584/2008 do Vereador Dalton Silvano (PSDB)
"Dá nova redação ao inciso VI do artigo 2 0 da Lei n o 12.490, de 03 de outubro de 1997,
regulamentado pelo Decreto n o 37.085 de 03 de outubro de 1997, com alterações introduzidas
pelos Decretos n o 37.346 20 de fevereiro de 1998, n o 44.099 de 12 de novembro de 2003; no
45.273 de 13 de setembro de 2004 e n o 47.680 de 12 de setembro de 2006, e dá outras
providências."
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:
Art. l o O inciso VI do artigo 2 0 da Lei n o 12.490, de 03 de outubro de 1997, regulamentado
pelo Decreto n o 37.085 de 03 de outubro de 1997, com alterações introduzidas pelos Decretos
n o 37.346 20 de fevereiro de 1998, n o 44.099 de 12 de novembro de 2003; n o 45.273 de 13
de setembro de 2004 e n o 47.680 de 12 de setembro de 2006, passa a vigorar com a
seguinte redação:
"VI — outros, empregados em serviços essenciais e de emergência, assim considerados, para
os fins desta Lei:
a)ambulâncias;
b) policiamento, corpo de bombeiros, defesa civil e veículos militares devidamente

•	 identificados como tais;
c) serviço funerário, água, luz, telefone, gás, fiscalização de trânsito e transporte, coleta de
lixo, tapa-buracos e correio, devidamente identificado como tais;
d) transporte de combustível e insumos diretamente ligados a atividades hospitalares;
e) transporte de sangue e derivados, de órgão para transplante e de materiais para análises
clínicas;
f) transporte de material necessário a campanhas de saúde publica;
g) transporte de combustível aeronáutico e ferroviário;
h) transporte de segurança de valores, devidamente autorizado pelo Departamento de Policial
Federal;
i) órgãos da imprensa;
j) dirigidos por pessoas portadores de deficiências ou por quem as transportem;
I) transporte de produtos alimentares perecíveis;
m)veículos especialmente adaptados (unidades móveis) para prestação de serviços médicos;
n) médicos residentes no Município de São Paulo, quando utilizado no trabalho diário,
devidamente identificado com a autorização especial "Cartão DSV - Médico" e selo identificador
para a circulação de um único veículo licenciado e registrado em nome do médico;
o)a serviço dos conselhos tutelares;
p)a serviço da Companhia do Metropolitano de São Paulo - METRÔ, utilizados na segurança do
transporte metroviário nos termos da Lei Federal n o 6.149, de 2 de dezembro de 1974, bem
como os destinados à manutenção de emergência do sistema metroviário, devidamente
identificados com o logotipo do METRÔ na traseira, frente e laterais, acrescido das palavras
Manutenção ou Segurança, de acordo com a finalidade de uso do veículo;
q) oficiais de Justiça do Estado de São Paulo no Município de São Paulo, quando utilizado no
trabalho diário, devidamente identificado com a autorização especial "Cartão DSV - Oficial de
Justiça" e selo identificador para a circulação de um único veículo licenciado e registrado em
nome do profissional;"
Art. 2 0 As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias suplementadas se necessário.
Art. 30 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário em especial a lei n o 12.632 de 06/05/1998 e decreto n o 39.563 de 28/06/2000.
Sala das Sessões, agosto de 2007. Às Comissões competentes."



(4‘01-15
PROJETO DE LEI 01-0561/2004 do Vereador William Woo (PSDB)
"Dispõe sobre a exclusão de médicos que exerçam a profissão ou residam no Município
de São Paulo da restrição imposta quanto à circulação de veículos no Município de São
Paulo , e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:
Art. 1° - O médico requerente que comprovadamente resida ou exerça a profissão no
Município de São Paulo será excluído da restrição à circulação de veículos.
Art. 2° - A autorização se dará por meio de um único "Cartão DSV - Médico" e selo
identificador, e será restrita a 1 (um) veículo, o qual, além de estar regularmente
licenciado e registrado no nome do profissional, seja exclusivo para o atendimento de
emergência.
Parágrafo único - Ficam vedados quaisquer efeitos retroativos à data do recebimento
da autorização pelo profissional interessado, bem como a devolução de quantias já
recolhidas a título de pagamento de muitas relativas ao "Programa de Restrição ao
Trânsito de Veículos Automotores no Município de São Paulo"
Art. 3° - Para fazer jus à autorização de que trata este decreto, os profissionais
interessados deverão recolher os preços públicos devidos e apresentar os seguintes
documentos, no original, ou por meio de cópias autenticadas, conforme o caso:
I - requerimento assinado e com firma reconhecida, a ser protocolado na Secretaria
Municipal de Transportes, ou em órgão ou entidade por ela indicado, onde conste a
qualificação pessoal e profissional do médico;
II - regular inscrição no Conselho Regional de Medicina - CRM, bem como declaração
do citado Conselho, de que o médico requerente não se encontra em cumprimento de
eventual sanção disciplinar de suspensão ou cassação de sua habilitação profissional;
III - comprovante de residência ou de exercício profissional no Município de São Paulo;
IV - certificado de propriedade do veículo e certificado de registro e licenciamento, em
nome do próprio médico requerente;
V - carteira de identidade ou documento equivalente;
VI - termo de compromisso, feito em papel timbrado, datado, contendo o nome, CRM,
carimbo e assinatura do médico, com firma reconhecida, no sentido de que somente
utilizará do benefício ora concedido, quando estiver efetivamente exercendo a
profissão de médico e que se compromete a cumprir, sob as penas da lei, desde o
momento do recebimento do "Cartão DSV-Médico" e do selo identificador, as
disposições deste decreto.
§ 1 0 - O requerimento mencionado no inciso I deste artigo deverá se feito de acordo
com formulário-padrão, que estará à disposição no Setor de Protocolo Geral DSV/CET,
situado na avenida das Nações Unidas, 7.203, térreo, Pinheiros.
§ 2° - O requerimento, acompanhado dos documentos indicados neste decreto, deverá
ser protocolado no endereço mencionado no parágrafo anterior, após estar
devidamente preenchido e assinado pelo médico requerente.
§ 3° - O beneficiário da autorização ficará responsável pelo uso indevido, por si próprio
ou por outrem, do veículo caracterizado pelo selo identificador, bem como do "Cartão
DSV-Médico".
Art. 40 - As despesas decorrentes do presente decreto legislativo correrão por conta
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 5° - Este decreto legislativo entrará em vigor na data de sua publicação
Sala das Sessões, Às Comissões competentes."

p10561-2004.doc



Z.;.2 

PROJETO DE LEI 01-0015/2006 do Vereador Adilson Amadeu (PTB) 
"Dispõe, sobre a revogação da Lei no 12.490 de 03 de outubro de 1997 - Que 

autorize o Executivo a implantar Programa de Restrição ao Trânsito de Veículos 
Automotores no Município de São Paulo e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica revogada, em todos os seus termos, a Lei no 12.490 de 03 de 

outubro de 1997, que dispõe sobre a autorização para implantação do Programa de 
restrição de veículos automotores no município de São Paulo. 

Art. 2 0  As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3 0  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 28 de novembro de 2005. Às Comissões 
competentes" 

• 

e 

p10015-2006.doc 
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Ferreira 
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À SGP-33 

PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno. 
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DEFERIDO 
, O 1  2013 

Cte- 

/ 	PRESIDENTE 

Senhor Presidente, 

~RA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
REQUERIMENTO 

r111...7,...../.1.3.,..,11, • , • ■ 
N.,051.14/11....A.M.IIIMPaYbe. 

1 
 " 	 02 ..5- 	., .• ,..., ..„ 	. , r .. Olha n' 

A. 
.11,P.M INCE11411l0~1.  

Vico La 	r rlo 
R 	- 3ÇP43 

13 - RDS 
13- 00037/201:j 

PL 83 / 2.001 PL 323 / 2.003 PL. 350 / 2.007 
P1108 /2.001 P1466 / 2.003 PL 411 /2.007 
PL 109 / 2.001 PL 470 / 2.003 P1491 / 2.007 
P1111 /2.001 PL 656 / 2.003 PL 602 / 2,007 
P1112 /2.001 P1705 / 2.003 PL 29 / 2.008 
PL 113 / 2.001 Pl. 735 / 2.003 PL 276 / 2.008 
PL 123 12.001 PL. 804 / 2.003 PL 324 / 2.008 
PL 124 / 2.001 PL 805 / 2.003 P110 /2.009 
PL 132 /2.001 PL 155 /2.004 P1263 / 2.009 
P1133 /2.001 PL 374 / 2.004 P1295 / 2.009 
PL 139 / 2.001 PL 465 / 2.004 Pl. 611 /2.009 
PL 159 / 2.001 PL 531 /2.004 PL 675 / 2.009 
PL. 190 / 2.001 PL 551 /2.004 PL 34 / 2.010 
PL. 192 /2.001 P149 / 2.005 PL 42 / 2.010 
PL 194 / 2.001 PL 167 / 2.005 P162 / 2.010 
PL 220 /2.001 PL 179 / 2.005 PL 77 / 2.010 
PL 222 / 2.001 PL 224 / 2.005 P1459 / 2.010 
PL 327 / 2.001 PL 264 / 2.005 P1508 / 2.010 
PL 344 / 2.001 PL. 265 / 2.005 P162 / 2.011 
PL 405 / 2.001 Pl. 266 / 2.005 PL 115 / 2.011 
Pl. 449 / 2.001 PL 292 / 2.005 PL 150 / 2.011 
PL 478 12.001 P1. 344 / 2.005 PL 585 / 2.011 

• 

7.çJ̀ .5 

5 

„ . 

REQUEIRO, nos ternos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação das proposições de Minha autoria elencadas abaixo: 

PDL 52 / 1.994 
PDL 97 / 1.994 
PL 477 / 1.993 
Pl. 590/ 1.993 

848 /1.993 
865 /1.993 

1.883/1.993 
PL 884 / 1.993 
PL 13 / 1.994 
PL 45 / 1.994 
Pl. 127 / 1.994 
PL 133 / 1.994 
PL. 138 / 1.994 
PL 157 / 1.994 
Pl. 169 / 1.994 
PL 170 / 1.994 
PL 180 / 1.994 
PL 192 / 1.994 
PL 255 / 1.994 
PL 266 / 1.994 
PL 280 / 1.994 
PL 306 / 1.994 
PL 361 /1.994 
Pl. 374 / 1.994 
PL 400 / 1.994 
PL. 446 /1.994 
PL 487 / 1.994 
PL 489 / 1.994 
PL 531 / 1.994 

41,  542 / 1.994 
545/ 1.994 

PL 546 / 1.994 
PL 551 / 1.994 
PL 555 / 1.994 
PL 570/ 1.994 
.PL 592/1.994 
PL 600 / 1.994 
Pl. 22 / 1.995 
PL 23 / 1.995 
Pl. 24 / 1.995 
PL 79 / 1.995 
PL 80 / 1.995 
Pl. 197 / 1.995 
PL 198 / 1.995 
PI. 257 / 1.995 
PL 275 / 1.995 

PL 305 / 1.995 
PL. 315 / 1.995 
PL. 347 / 1.995 
PL 367 / 1.995 
PL 386 / 1.995 
PL 414 / 1.995 
PL. 520 / 1.995 
PL 521 /1.995 
PL 549 / 1.995 
PL 550 / 1.995 
PL 551 /1.995 
PL 572 /1.995 
PL 643/ 1.995 
PL. 650 / 1.995 
PL 651 / 1.995 
PL 735 / 1.995 
PL 736 / 1.995 
PL 741 /1.995 
PL 742/ 1.995 
PL 839 / 1.995 
Pl. 877/ 1.995 
PL 933 / 1.995 
PL 934/ 1.995 
PL 940 / 1.995 
PL. 1.079 / 1.995 
PL 1.224 / 1.995 
Pl. 1.225 / 1.995 
PL 1.248 /1.995 
Pl. 1.312 / 1.995 
Pl. 1.330 / 1.995 
PL 1.337 / 1.995 
PL. 1.424 /1.995 
PL 36 / 1.996 
PL 202 / 1.996 
PL 221 /1.996 
PL 22311.996 
PL 327 / 1.996 
PL 332 / 1.996 
PL 342 / 1.996 
PL 351 / 1.996 
PL 368 / 1.996 
Pl. 387 / 1.996 
PL 388 / 1.996 
PL 421 /1.996 
Pl. 422 / 1.996 
Pl. 438 I 1.996 

PL 461 / 1.996 
Pl. 565 / 1.996 
PL 577 / 1.996 
PI:595 / 1.996 
PL 618 / 1.996 
Pl. 642 / 1.996 
PL 643 / 1.996 
Pl. 64411.996 
Pl. 645 / 1.996 
PL 646 / 1.996 
PL. 697 / 1.996 
PL 791 /1.996 
PL 807 / 1.996 
PL 808/ 1.996 
PL 825 / 1.996 
PL. 826 / 1.996 
PL. 84811.996 
PL. 75 / 1.997 
PL 93 / 1.997 
PL 217 / 1_997 
Pl. 243 / 1.997 
PL 287 / 1.997 
PL 326 / 1.997 
PL 327 / 1.997 
PL 328 / 1.997 
PL 329 / 1.997 
PL 330 / 1.997 
PI, 331 / 1.997 
PL 357 / 1.997 
Pl. 358 / 1.997 
PL 431 / 1.997 
P1.71 /1.997 
PL 823 / 1.997 
PL. 532 / 1.997 
Pl. 688 / 1.997 
PL 690 / 1.997 
PL 692 / 1.997 
PL 693 / 1.997 
PL 727 / 1.997 
PL 728 / 1.997 
PL 760 / 1.997 
PL 790 / 1.997 
PL 791 / 1.997 
Pl. 812 / 1.997 
PL 813 / 1.997 
PL 861 / 1.997 

PL 886 / 1.997 . 
PL 993 / 1.997 
Pl. 1.033 / 1.997 
PL 1.144 / 1.997 
PL 1.185 / 1.997 
PL 45 / 1.998 
P191 / 1.998 
PL 92 / 1.998 
Pl. 125 / 1.998 
PL 198 / 1.998 
PL 222 1 1.998 
PL 237 / 1.998 
PL 313 / 1.998 
P1314 / 1.998 
PL 503 / 1.998 
PL 505 / 1.998 
Pl. 506 / 1.998 
PL 507 / 1.998 
P1512 / 1.998 
Pl. 541 /1.998 
PL 684 / 1.998 
Pl. 687 / 1.998 
Pl. 688 / 1.998 
PL 717 / 1.998 
PL 718 / 1.998 
PL 727 / 1.998 
PL 728 / 1.998 
PL 729 / 1.998 
Pl. 738 / 1.998 
PL 739 / 1.998 
PL 744 / 1.998 
Pl. 764 / 1.998 
PL 780 / 1.998 
PL 18 / 1.999 
PL 24 / 1.999 
PL 47 / 1.999 
PL 62 I 1.999 
PL 64 1 1.999 
PL 77 / 1.999 
PL 78 / 1.999 
PL 82 / 1.999 
PL 83 I 1.999 
PL 147 / 1.999 
PL 152/ 1.999 
PL 191 /1.999 
Pl. 196 / 1.999 

PL 203 / 1.999 
PL 240/ 1.999 
PL 241 / 1.999 
PL 294/ 1.999 
PL 295 / 1.999 
PL 304 / 1.999 
PL 305 / 1.999 
Pl. 306 / 1.999 
P1346 / 1.999 
Pl. 347 / 1.999 
PL 34811.999 
PL 349 / 1.999 
PL 365 / 1.999 
P1385 / 1.999 
PL 391 / 1.999 
PL 393 / 1.999 
PL. 394 / 1.999 
PL 395 / 1.999 
PL 396 / 1.999 
PL 401 /1.999 
PL 410 /t999 
Pl. 433 I 1.999 
PL 434 I 1.999 
PL 435 / 1.999 
PL 445 / 1.999 
Pl. 483 / 1.999 
PL 516 / 1.999 
Pl. 532 / 1.999 
PL. 569 I 1.999 
Pl. 610 / 1.999 
PL. 617 / 1.999 
PL. 13 / 2.000 
PL 14 /2.000 
PL 34 / 2.000 
PL 49 / 2.000 
PL 160 / 2.000 
PL 183 / 2.000 
PL 243 / 2.000 
Pl. 286 / 2.000 
PL 289 12.000 
Pl. 294 / 2.000 
Pl. 346 / 2.000 
PI. 367 / 2.000 
PL 398 / 2.000 
Pl. 11 / 2.001 
PL 68 / 2.001. 

PL 506 / 2.001 
PL 689 / 2.001 
PL 704 / 2.001 
PL 726 /2.001 
Pl. 40 / 2.002 
PL 41 / 2.002 
PL 63 / 2.002 
Pl. 127 / 2.002 
PL 207 /2.002 
PL 208 / 2.002 
PL 242 / 2.002 
Pl. 277 / 2.002 
PL 413 / 2.002 
PL 481 / 2.002 
Pl. 574 / 2.002 
Pl. 631 /2.002 
PL 632 / 2.002 
PL 633 / 2.002 
PL. 634 / 2.002 
PL. 649 / 2.002 
PL 696 / 2.002 
PL 125 /2.003 
PL 227 12.003 
PL 297 / 2.003 

PL 345 12.005 
PL 346 / 2.005 
Pl. 347 / 2.005 
PL 348 / 2.005 
PL 350 / 2.005 
PL 352 / 2.005 
PL 353 / 2.005 
PL. 35412.005 
PL 355 / 2.005 
PL 356 / 2.005 
P1494 / 2.005 
P1.580/2.005 
PL 600 / 2.005 
PL. 347 / 2.006 
PL 440 /2.006 
P1513 / 2.006 
PL 679 / 2.006 
Pl. 244 / 2.007 
PL 322 / 2.007 
PL 323 / 2.007 
PL. 324 / 2.007 
Pl. 325 / 2.007 
PL 326 /2.007 
P1327 / 2.007 

P115 /2.012 
PL 115 / 2.012 
PL 383 / 2.012 
PIO 211.996 
PIO 1 / 2.005 
PIO 2 / 2.005 
PR 10 / 1.995 
PR 23 / 1.995 
PR 30 / 1.995 
PR 2/1.996 
PR 18 / 1.997 
PR 47 / 1.997 
PR 2 / 1.998 
PR 18 / 2.002 
PR 19 / 2.002 
PR 5 / 2.005 
PR 9 / 2.005 
PR 12 / 2.005 
PR 13 / 2.005 
PR 27 / 2.005 
PR 14 /2.007 
PR 15 / 2.009 
PR 6 / 2.010 
PR 11 / 2.012 

Sala das Sessões, 05 de fevereiro de 2013 

iÍ4 Aitot: 

Vereador Wadih Mutran 

Líder do PP 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	  

do processo n° 	
Q - LG  

de 20 
 05 	5 03 / 2D(3  (a) 5 

 

À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Lope$ Slivério 
RF 11.393 SGP -33 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0037/2013. 

8/02/2013 

SOLANG 1 IN* DOS SANTOS 	• 
Supervisora da Equipe +e Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0037/2013, segute94,pmsente expediente 
r.; 

para volta à tramitação.  

O /O/01 

FRANÇA SILVA 
Equipe de Arquivo Geral 
SGP.33 

RECEBIDO EM SGP-22 

JC eV 

rAdelina Ocone 
Assistente Parlamentar 

Registro 100.406 
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À SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO rios 

termos do artigo 275 do Regimento Intea:e. 
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doa •■■■ 
~pr. • hir• 
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Apà ek)pr. 11020-SGP.21 

A FERNANDES TAKITAÍ41 
Técnico Administrativo 

RE 11.467 
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